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RESUMO 

A indústria alimentícia é um setor que tem destaque mundial. A cada dia, aumentam 

as necessidades da população e com elas a quantidade de efluentes que precisam de 

tratamento para lançamento no meio ambiente. Para isso, novas tecnologias têm sido 

estudadas com a finalidade de enquadrar os resíduos líquidos aos padrões das 

exigências da legislação, de forma mais eficiente e econômica. Na indústria do coco, 

os resíduos sólidos gerados são reaproveitados como combustível na própria 

indústria, e seus resíduos líquidos são, na sua maioria, oriundos do processo de 

industrialização e águas de lavagem, ricos em sólidos em suspensão, óleos e 

gorduras. Este trabalho teve como objetivo comparar o desempenho da flotação por ar 

induzido e da filtração após a coagulação do efluente da indústria de processamento 

de coco. Para tal, utilizou-se um efluente sintético constituído de água e leite de coco a 

1 % v/v e estudou-se o agente coagulante e as condições de floculação. Os 

coagulantes estudados foram: sulfato de alumínio; policloreto de alumínio; sulfato 

férrico; e cloreto férrico. O desempenho dos processos foi avaliado através de análises 

de Demanda Química de Oxigênio (DQO) e Teor de Óleos e Graxas (TOG), uma vez 

que tais parâmetros apresentam valores limites na legislação Federal e Estadual para 

descarte de efluentes nos corpos receptores. O coagulante que apresentou melhor 

desempenho na clarificação do efluente foi o sulfato férrico. A filtração foi mais 

eficiente que a flotação por ar induzido no tratamento do efluente sintético da indústria 

de processamento de coco. Os testes de filtração que apresentaram melhores 

resultados em relação à redução de DQO foram os realizados com maior faixa 

granulométrica da areia (1,00 – 0,84 mm) e com relação à redução de TOG, os 

realizados com a areia com menor faixa granulométrica (0,59 – 0,42 mm).  

 

Palavras-chave: Tratamento de efluentes. Coagulação. Flotação. Filtração. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The food industry is a sector that has worldwide prominence. Each day, increase the 

population’s needs and with them the amount of wastewater needing treatment for 

release into the environment. For this, new technologies have been studied with the 

purpose to keep the liquid waste to the standards of the requirements of the legislation, 

of more efficient and economic form. In the coconut industry, the solid waste generated 

is reused as fuel for the industry itself, and its liquid waste are mostly derived from the 

industrialization process and rinse water, rich in suspended solids, oils and fats. This 

study aimed to compare the performance of the induced air flotation and filtration after 

coagulation of effluent processing of coconut. To this end, we used a synthetic effluent 

consisting of water and coconut milk to 1% v/v and studied the coagulant and the 

conditions of flocculation. The coagulants were studied: aluminum sulfate, aluminum 

polychloride, ferric sulphate, and ferric chloride. The process performance was 

evaluated through analysis of Chemical Oxygen Demand (COD) and Content Oils and 

Grease (COG), since these parameters have limits on federal and state legislation for 

disposal of effluent in receiving waters. The coagulant that the best performance in the 

clarification of the effluent was the ferric sulphate. The filtration was more efficient than 

the induced air flotation treatment of the synthetic industrial processing of coconut. The 

filtration tests that showed better results regarding the reduction of COD were achieved 

with greater range of particle size of sand (1.00-0.84 mm) and in the reduction of TOG, 

tests with the sand with a lower range of particle size (0.59-0.42 mm) . 

 

 Key word: Treatment of effluent. Coagulation. Flotation. Filtration. 
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1 INTRODUÇÃO  

A indústria de alimentos tem destaque mundial e cresce devido à necessidade básica 

dos seres à alimentação. Nessa produção inustrial alimentícia, com suas diferentes 

atividades e tecnologias, é consumida grande parcela da água doce, a qual é utilizada 

em uma gama de usos tais como: matéria-prima, reagentes, solventes, lavagens de 

gases e sólidos, veículos, transmissão de calor, agente de resfriamento, entre outros, 

sendo gerados efluentes que precisam de tratamento para lançamento adequado no 

meio ambiente.  

Por questões ambientais ou econômicas, atenção especial vem sendo dada para o 

tratamento, minimização ou reaproveitamento de efluentes gerados nos diferentes 

processos industriais, já que dependendo da disponibilidade da água, o tratamento 

para o reuso se torna bastante interessante na redução de custos, como também na 

geração de poluentes. 

No caso específico da indústria do coco, o tratamento do efluente tem dupla 

importância econômica, ao mesmo tempo em que tem a função de atender as leis 

ambientais: uma em relação ao consumo de água que poderá ser reutilizada; outra em 

relação ao aproveitamento do óleo recuperado que poderá ser encaminhado para 

produção de subprodutos. 

No processamento do fruto seco uma seqüência de operações específicas gera 

resíduos sólidos e líquidos. Os sólidos (cascas, aparas, brotos, rejeitos de polpa e 

coco seco derramado), em grande parte, são reaproveitados como combustível na 

própria indústria. Já os líquidos, que representam um grande volume de águas de 

lavagem contaminadas com óleos e graxas, precisam ser encaminhados para 

tratamento, pois mesmo em pequenas concentrações são uma ameaça a vida 

aquática e capazes de conferir odor e sabor em águas de consumo humano.  

O tratamento de efluente oleoso pode ser através de processos gravitacionais (óleo 

sob as formas livre ou disperso); centifugação ou flotação associados ao emprego de 

produtos químicos (óleo emulsionado); extração com solventes e/ou emprego de 

tratamento biológico (óleo solubilizado) (OLIVEIRA, 1995). 
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Em efluentes da indústria de processamento de coco, o óleo está sob a forma de 

emulsão, neste caso, segundo Oliveira (1995), o diâmetro das gotas de óleo encontra-

se geralmente abaixo de 50 µm, dificultando a separação por processos gravitacionais, 

sendo necessário associar aos processos de separação física o emprego de produtos 

químicos.  

Por isso, este trabalho teve como objetivo aplicar a técnica de flotação por ar induzido 

associada à coagulação no tratamento de efluentes da indústria de beneficiamento de 

coco. Para isto, foi construída uma unidade piloto de tratamento e devido à dificuldade 

de transporte e ao grande volume de efluente foi utilizado um efluente sintético 

constituído de água e leite de coco a 1 % v/v; tendo sido estudado o agente 

coagulante e as condições de floculação através de ensaios de floculação (Jar test). 

Os coagulantes estudados foram: sulfato de alumínio; policloreto de alumínio; sulfato 

férrico; e cloreto férrico.  

Dos resultados obtidos na flotação com ar induzido, numa segunda etapa, foi 

construída uma outra unidade de tratamento substituindo o flotador por um filtro com o 

objetivo de comparar o desempenho dos processos de flotação e da filtração, frente ao 

efluente floculado/coagulado com o agente químico sulfato férrico. 

O desempenho dos processos de coagulação, flotação e filtração foram avaliados 

através das análises: Demanda Química de Oxigênio (DQO) - que mede a 

quantidade de matéria orgânica presente em águas residuárias e naturais de 

maneira indireta através da determinação da quantidade de oxigênio 

necessário para oxidar essa matéria orgânica; e Teor de Óleos e Graxas (TOG). 

Estes parâmetros possuem valores limites para descarte de efluentes nos corpos 

receptores na legislação Federal, através da Resolução do CONAMA e Estadual 

através do Decreto nº 6.200/1985. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 A indústria do coco 

A indústria de alimentos desempenha importante papel na sociedade colocando a 

disposição da população uma diversificada gama de produtos, os quais no processo 

de produção consomem muita água e, consequentemente, gera efluentes que 

necessitam de tratamento para descarte adequado. 

A indústria alimentícia do coco produz uma grande diversidade de produtos tanto para 

uso industrial como doméstico, demandando por água como matéria prima, água de 

produção, limpeza e entre outros, que pelas características de seus processos geram 

efluentes contaminados principalmente por óleos e graxas. Portanto, para descarte ou 

reuso necessitam de tratamento. 

O coco é o fruto da palmeira Cocus nucifera a qual se desenvolve em quase todas as 

regiões tropicais do globo, sendo amplamente cultivado no Brasil. Ele possui polpa 

com até 2 cm de espessura e contém água em sua cavidade central, sendo rico em 

proteínas, gorduras e sais minerais, principalmente potássio e magnésio. Este fruto 

tem forma ovóide, quase globoso, de coloração esverdeada a amarelada, de casca 

lisa, com cerca de 25 cm de comprimento e 15 cm de diâmetro, que demora de 11 a 

13 meses para amadurecer, quando se torna castanho (CALLADO e PAULA JR., 

1999; GUERREIRO, 2007; NEVES, 2007). 

Segundo Callado e Paula Jr. (1999), em geral um coco comum, maduro, pesa cerca 

1,0 a 1,5 kg e consiste de seis partes, descritas abaixo e ilustradas na Figura 1. 

• Epiderme: superfície externa lisa e cérea, sua cor varia dependendo da 

variedade e maturidade da fruta; 

• Mesocarpo fibroso: também chamado de cairo, é a parte intermediária, tem 

aparência “palha” e geralmente cor castanha; 
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• Endocarpo: também chamado de cáscara, com mais ou menos 5 mm de 

espessura tem cor negra, é muito duro e apresenta três costuras longitudinais 

mais ou menos saliente, separando os três poros germinativos; 

• Albúmen: também chamado de amêndoa ou polpa, geralmente tem cor branca 

brilhante com 1 ou 2 cm de espessura. Em sua extremidade imediatamente 

após o endocarpo, existe uma fina película castanha escura chamada de 

tegumento seminal; 

• Líquido opalescente: conhecido como água de coco, ocupa cerca de 3/4 do 

volume da cavidade central; 

• Embrião: semente germinativa, localizado no albúmen, abaixo de um dos três 

poros germinativos. 

 
Figura 1. Corte esquemático de um coco maduro. (FRE MOND et al.,  

1969 citados por CALLADO e PAULA JR. 1999). 
 

As características do coco: cor, forma, tamanho e espessura da albúmen, mudam de 

acordo com o tipo de coqueiro: 

Anão: a cor do fruto pode ser verde, amarela ou vermelha, esta variedade inicia 

produção aos 3 anos de idade, apresentando potencial de produção de 120 a 150 

frutos/pé/ano. O coqueiro anão constitui-se na variedade de coqueiro mais utilizada 

comercialmente no Brasil para obtenção da água de coco, sendo o Brasil líder mundial 

na produção de coco anão-verde. A produção deste coqueiro representa 20 % do 
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plantio brasileiro (ARAGÃO, 2004 e MONTEIRO, 2004 citados por CARVALHO et al, 

2006; ARAGÃO, 2002). 

Gigante: este tipo de coqueiro apresenta porte alto e começa a produzir de 5 a 7 anos 

de idade, a produção em boas condições alcança 60 a 80 frutos/pé/ano, os frutos são 

grandes, e com maior espessura da polpa ou carne. O coqueiro gigante ainda é 

explorado principalmente pelos pequenos produtores de coco, cujo fruto no Brasil é 

muito empregado in natura para uso culinário, bem como na agroindústria de 

alimentos. A produção deste coqueiro representa 70 % do plantio brasileiro (ARAGÃO, 

2004; NEVES, 2007). 

Híbrido: É o resultado do cruzamento do gigante com o anão, reúne as características 

desejáveis dos dois, como à precocidade e a alta produção do anão com a rusticidade, 

a longevidade e o maior tamanho dos frutos gigantes, podendo alcançar a 

produtividade de 100 a 140 frutos/pé/ano. Inicia a produção a partir do 4º ano. É 

destinado, principalmente, a produção de fruto seco, pode, também, ser utilizado para 

a produção de fruto verde, para consumo da água. A produção deste coqueiro 

representa 10 % do plantio brasileiro (ARAGÃO, 2004; NEVES, 2007). 

A cultura do coqueiro é importante na geração de renda em mais de 86 países 

localizados na zona intertropical do globo terrestre. Constitui-se como a principal das 

culturas perenes, capaz de gerar um sistema auto-sustentável de exploração, como se 

observa em vários países do continente asiático onde além de fonte geradora de 

divisas representa uma das principais fontes de proteínas e calorias da população 

(CUENCA, 1998). 

O Brasil é o único país produtor onde o coco é tratado como uma fruta e não como 

uma oleaginosa, com uma vasta aplicação do fruto in natura e seus derivados tanto 

como insumo industrial, como na forma de condimentos, especiarias e outras formas 

de utilização. A Figura 2 apresenta as potencialidades industriais dessa fruta 

comprovando que, pelo menos uma vez ao dia, os brasileiros utilizam produtos 

gerados direta ou indiretamente do coco ou de um derivado. A toalha na mesa, o 

tapete na entrada da casa pode ser feito de fibra de coco. Os cremes, sabonetes, 

detergentes, xampus, todos esses produtos possuem em sua formulação algum 

componente do óleo de coco (ABREU, 2002). 
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Figura 2. Potencialidades agroindustriais do coco ( ABREU, F. A. P., ROSA, M. F., 2002).  
 

O coqueiro é cultivado predominantemente no litoral da Região Nordeste, local de sua 

introdução pelos portugueses (CUENCA et al., 2002). A produção brasileira de coco, 

mesmo sendo pequena em relação aos países asiáticos pelo fato do Brasil não 

produzir óleos, sempre foi de fundamental importância na vida e na economia das 

populações nordestinas, principalmente nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia (CUENCA, 1998). 

Em Alagoas a produção anual é de 80 milhões do fruto, ocupando o 7° lugar entre as 

produtoras da federação. Sua área cultivada é de 15 mil hectares onde tem 

aproximadamente 5 mil produtores, sendo em sua maioria pequenos agricultores 

(GAZETA DE ALAGOAS, 2008). 
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O processamento do coco seco compreende uma sequência de operações 

específicas desse fruto e se dá em duas fases. A primeira é realizada para a obtenção 

do coco ralado úmido e do leite de coco integral, obedecendo a seguinte sequência de 

operações: recepção, seleção, autoclavagem, despeliculagem, lavagem e sanificação 

das amêndoas, trituração e prensagem, Figura 3. A segunda fase corresponde ao 

processamento dos derivados do coco ralado úmido e do leite de coco integral.  

 

Figura 3. Fluxograma geral de processamento de coco  seco (1ª fase) 

Recepção 

Seleção 

Autoclavagem 

Retirada Amêndoa 

Trituração 

Prensagem 

Despeliculagem 

LEITE COCO 

 

COCO RALADO 

Lavagem 
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Os resíduos provenientes do processamento de coco são cascas, aparas, brotos, 

rejeitos de polpa, coco seco derramado e um grande volume de águas de lavagem 

contaminadas com óleos e graxas.  

Os resíduos sólidos são reaproveitados na própria unidade industrial como 

combustível para alimentar os sistemas geradores de vapor que abastecem a fábrica. 

Quanto aos resíduos líquidos, deles é extraído um volume considerável de óleo após 

uma caixa de retenção de gordura. Mesmo após esta operação, o efluente final ainda 

apresenta uma concentração de óleos e graxas muito elevada, necessitando ser 

bombeado para uma unidade de tratamento de efluente para a remoção dos 

contaminantes (CRESPILHO, 2004). 

2.2 Métodos de tratamento 

Os tratamentos de efluentes industriais envolvem processos necessários à remoção 

de impurezas de forma que o efluente para descarte não confira ao corpo receptor 

características em desacordo com padrões estabelecidos por órgãos ambientais, 

federal e estadual, como o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e o 

Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL). 

Existem diversos parâmetros (pH, temperatura, óleos e graxas, materiais 

sedimentáveis, materiais flutuantes, turbidez, metais pesados) que podem ser 

analisados para verificar a eficiência de um tratamento. No caso de efluentes oleosos 

se destacam o teor de óleos e graxas (TOG) e a demanda química de oxigênio (DQO). 

A DQO mede a quantidade de matéria orgânica presente em águas residuárias 

e águas naturais de maneira indireta através da determinação da quantidade 

de oxigênio necessário para oxidar essa matéria orgânica, utilizando-se um 

composto fortemente oxidante, como por exemplo, o dicromato de potássio em 

meio ácido. Na análise de TOG, o óleo e graxa são extraídos da água através 

de solvente apropriado. Os hidrocarbonetos extraídos absorvem energia 

infravermelha a um comprimento de onda específico e a quantidade de energia 
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absorvida é proporcional á concentração de óleo/graxa no solvente (SANTOS, 

2006).  

 O CONAMA estabelece na Resolução n° 357/2005, Capí tulo IV, os padrões e as 

condições de lançamento de efluentes: o teor de óleos e graxas de origem mineral 

deve ser no máximo, 20 mg/L, enquanto o de origem vegetal e gordura animal, 50 

mg/L. Já o IMA/AL, no Decreto nº 6.200/1985, sobre medidas de proteção ambiental 

no estado de Alagoas restringe o padrão de emissão de óleos e graxas para 20 mg/L, 

independente da origem e estabelece para a demanda de química de oxigênio o valor 

máximo para emissão de 150 mg/L. 

O Decreto nº 6.200/1985 e a Resolução do CONAMA nº 357/2005 encontram-se nos 

anexos A e B, respectivamente. 

Os processos de tratamento de efluentes podem ser classificados como: químicos, em 

que ocorrem reações químicas; físicos, caracterizados por métodos de separação de 

fases como a sedimentação, decantação, filtração, ou flotação dos resíduos; físico-

químicos, quando há combinação dos processos químicos e operações físicas; e 

biológicos, nos quais ocorrem interações microbiológicas.  

No caso específico da indústria do coco, o efluente gerado no processo contém óleo 

emulsificado, dificultando a separação por processos gravitacionais, sendo necessário 

associar aos processos de separação física o emprego de produtos químicos. Como 

podemos constatar na literatura, os poucos trabalhos que existem nesse seguimento 

exploraram o tratamento de efluentes da indústria de beneficiamento de coco através 

de coagulação química ou eletroquímica, seguida ou acoplada à flotação por ar 

dissolvido. 

Santana (2002) estudou a flotação por ar dissolvido em água residuária da indústria de 

coco em uma unidade piloto. Para isto, foi necessário identificar as melhores 

condições de dosagem de coagulante (sulfato de alumínio), faixa de pH e dosagem do 

auxiliar de coagulação (floculante) através da técnica de Jar Test. O autor concluiu que 

a melhor clarificação do efluente ocorreu com a utilização de 1000 mg/L sulfato de 

alumínio, juntamente com a adição de 50 mg/L do polímero poliacrilamila aniônica de 

alta massa molar como floculante. 
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Crespilho et al. (2004) estudaram o tratamento de efluente gerado no 

processamento de coco através do processo de eletroflotação com eletrodos de 

alumínio. Para isto, realizaram experimentos variando o pH de efluente (4,92; 5,31; e 

6,75) e depois compararam com a inversão de polaridade em pH 5,35. A eficiência dos 

experimentos foi analisada através dos seguintes parâmetros: concentração de 

metais, redução de cor e turbidez, concentração de óleos e graxas, sólidos totais e 

carbono orgânico total. Os autores constataram que a remoção dos contaminantes foi 

maior sem a inversão de polaridade e que a eletroflotação é é uma alternativa frente 

aos tratamentos convencionais. 

 Santana (2004) comparou o desempenho da coagulação química com o sulfato de 

alumínio seguida de flotação por ar dissolvido com a eletrocoagulação acoplada à 

flotação por ar dissolvido em efluente de uma indústria de processamento de coco. As 

técnicas analíticas empregadas para avaliar a qualidade do efluente tratado foram: 

medição de pH; condutividade; cor e turbidez; determinação de alumínio, sódio e 

cloreto; DBO5; carbono orgânico total (COT); cromatografia gasosa; e análise por 

eletroforese. O autor verificou que nos processos em que a eletrocoagulação foi 

aplicada, a condutividade elétrica não aumentou; o pH das amostras permaneceu 

estável; não foi detectada a presença de alumínio e nem acréscimo na concentração 

de sulfatos após o tratamento; e que a remoção de COT é independente do processo 

de coagulação, porém, a elecoagulação não deixa resíduo do contra-íon no efluente 

tratado. 

Os métodos de tratamento empregados neste trabalho foram os de flotação por ar 

induzido e o de filtração, associados ao método químico de coagulação.  

2.3 Coagulação 

Nos processos de tratamento de água residuária ou potável, a coagulação seguida 

pela floculação é uma etapa muito importante para alcançar a máxima eficiência de 

clarificação. 

A coagulação é o fenômeno em que ocorre a desestabilização de partículas 

carregadas em suspensões coloidais com a adição de agentes coagulantes por meio 

de colisões mútuas com íons opostos. E a floculação é o processo que ocorre após a 
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coagulação e consiste no agrupamento das partículas eletricamente 

desestabilizadas, pela ação da neutralização das suas cargas por um coagulante de 

carga contrária, formando partículas maiores chamadas de flocos, que dependendo do 

tamanho e da densidade, sedimentam ou flotam. 

Segundo Nunes (2004), coagulante é o agente químico adicionado à água/efluente 

para facilitar a decantação ou flotação da matéria coloidal ou finamente dividida, em 

suspensão.  

Muitos fatores influenciam a coagulação das águas túrbidas ou coradas. Entre eles 

podem ser relacionados: espécie de coagulante; quantidade de coagulante; teor e tipo 

da cor ou turbidez; outras características químicas da água; concentração de íon 

hidrogênio na água; tempo de mistura e de floculação; temperatura da água; agitação 

e a presença de núcleos (ÁGUA, 1964). 

Existem várias substâncias que atuam como agentes coagulantes, floculantes e 

auxiliares de coagulação e/ou floculação, Tabela 1.  

 

Tabela 1. Produtos químicos utilizados na coagulaçã o de efluentes  
 

Precipitantes químicos 
 

 
Sulfato de alumínio, Cloreto férrico 

Sulfato ferroso, Sulfato férrico, Policloreto de 
alumínio e Polieletrólitos. 

 

 
Auxiliares de floculação 

 

 
Polieletrólitos, Sílica ativada, Bentonita 

 

 
Acidificantes 

 

 
Gás carbônico, Ácido sulfúrico e Ácido 

Clorídrico. 
 

 
Alcalinizantes 

 

 
Cal hidratada, Carbonato de cálcio, Hidróxido 

de sódio e Carbonato de sódio. 
 

 

 



   12 

Os coagulantes mais utilizados nas últimas décadas têm sido os sais de ferro e 

alumínio e recentemente o cloreto de polialumínio. A definição do tipo de coagulante 

deve levar em consideração a eficiência, o custo global dos produtos químicos 

envolvidos (auxiliares de coagulação, floculantes) e o volume e características de lodo 

gerado (LIBÂNIO et al., 1999). 

Segundo Muñoz (1998), quando o sulfato de alumínio ou o sulfato férrico são 

solubilizados em água, diferentes espécies químicas são formadas através de várias 

reações hidrolíticas. Os produtos da hidrólise dos coagulantes sofrem reações de 

polimerização ligando-se uns aos outros para formar grandes moléculas, que se 

transformam em longas cadeias tridimensionais com extremos ativos. Estas cadeias 

adsorvem as partículas (ou gotas de óleo), formando massas esponjosas (coágulos). 

De acordo com Nunes (2004), os sais de ferro e alumínio reagem com a alcalinidade 

contida ou adicionada nas águas residuárias, formando hidróxidos que desestabilizam 

colóides, partículas em suspensão, etc., pela redução do seu potencial zeta a valores 

próximos de zero, denominados ponto isoelétrico. 

Santana (2002), em estudos de coagulação em água residuária da indústria de coco, 

concluiu que a melhor clarificação do efluente ocorreu com a utilização de sulfato de 

alumínio como coagulante, juntamente com a adição do polímero poliacrilamida como 

floculante. 

Tosetto (2005) analisou o tratamento de efluente de uma estação de tratamento de 

esgoto composto das etapas de coagulação, filtração e desinfecção com radiação 

ultravioleta para fins de reuso urbano; os melhores resultados em termos de turbidez e 

cor foram obtidos com dosagens iguais ou superiores a 10 mg/L, e pH de coagulação 

de 5,0 para o sulfato de alumínio, e na faixa de 4,0 e 5,0 para o sulfato férrico. 

Pela ampla utilização em estações de tratamento de água potável e de efluentes 

industriais como demonstrado pela literatura, foram escolhidos os coagulantes: 

policloreto de alumínio, sulfato de alumínio, sulfato férrico e o cloreto férrico, para o 

estudo específico do tratamento de efluente da indústria do coco.  Esses coagulantes 

apresentam as seguintes características: 
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• O sulfato de alumínio é extremamente ácido e sua presença pode baixar 

drasticamente o pH de uma solução, sendo necessário usar outros insumos 

químicos que possam compensar a diminuição do pH. Este composto tem por 

fórmula química Al2(SO4)3.nH2O, onde n representa o número de moléculas de 

água de cristalização. Quando anidro tem peso molecular aproximadamente 

igual a 342,16 g/mol, e decompõe-se a temperatura de 600°C. De acordo com 

Nunes (2004) sua melhor faixa de atuação é de pH 5 a 8. 

• O policloreto de alumínio refere-se a uma classe de produtos solúveis de 

alumínios, são misturas de polieletrólitos catiônicos muito utilizados em 

estações de tratamento de água. As propriedades do produto vão depender do 

grau médio de polimerização e da proporção entre cloreto e hidróxido. A 

fórmula química do policloreto de alumínio é frequentemente expressa como 

Aln(OH)mCl(3n-m) onde m e n (valores presentes na fórmula genérica) variam de 

acordo com o pH, podendo o pH real ser obtido através da fórmula m/3n 

(VICTORINO, 2008). A melhor faixa de atuação desse coagulante é em pH de 

4 a 9 (LETTERMAN, 1999). 

• O sulfato férrico em estado líquido apresenta concentração de 11,5% em ferro. 

É armazenado sob forma não-diluída, em tanques de material apropriado, tais 

como, plástico (à base de cobertura de borracha) ou aço resistente a ácidos. 

De modo a obter uma dosagem mais precisa, o produto comercial pode ser 

diluído num volume total que o pH da solução seja menor que 2,0. Sob altas 

razões de diluição, pode ocorrer a precipitação de hidróxidos férricos que 

levam à diminuição da eficiência do produto (PAVANELLI, 2001).  A melhor 

faixa de atuação desse coagulante é em pH de 4 a 6 (LETTERMAN, 1999).  

• O cloreto férrico é o produto da reação a quente do ácido clorídrico com o 

minério de ferro (hematita – Fe2O3), seguida de resfriamento e filtração. É 

muito usado no tratamento de efluentes industriais, como coagulante, devido à 

larga faixa de pH em que produz bons flocos (5 – 11). A utilização de cloreto 

férrico em tratamento de efluente diminui drasticamente a turbidez e DBO, e 

elimina fosfatos. A solubilidade do sal anidro é 918 g/L de água a 20°C 

(NUNES, 2004). 
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2.4 Flotação 

A flotação tem se apresentando como uma tecnologia promissora na remoção de 

óleos e graxas provenientes de refinarias, plantas petroquímicas, metalúrgicas, 

indústrias alimentícias e etc., reduzindo a carga poluente de efluentes. 

De acordo com Soletti et al. (2001), a flotação é um processo pelo qual há remoção de 

partículas, líquidas ou sólidas, de uma fase líquida, por meio da introdução de bolhas 

de gás, as quais aderem à superfície dessas partículas formando aglomerados de 

densidade menor que a água, que ascendem à superfície, de onde serão removidas. 

Existem diferentes processos de flotação para o tratamento de efluentes líquidos, 

podendo ser classificados em flotação: eletrolítica, à vácuo, à jato, centrífuga, por ar 

induzido e por ar dissolvido. As diferenças significativas que existem entre esses 

processos estão no tamanho da bolha de ar/gás e na forma em que esta é introduzida 

no sistema de tratamento.  

Para a eficiência do processo de flotação, é fundamental que o contato entre bolha (de 

ar) e gota (de óleo) seja efetivo, e que as mesmas permaneçam acopladas até que 

atinjam o topo da célula de flotação. O processo de contato é essencialmente 

controlado por interações hidrodinâmicas entre as bolhas e as gotas. Em geral, a 

efetividade do contato ou até mesmo o espalhamento da gota de óleo sobre a bolha 

dependerá das características superficiais de ambas as fases. A repulsão interfacial 

entre o óleo e a bolha pode causar o desacoplamento da gota antes que o conjunto 

bolha-gota atinja o topo da célula de flotação (OLIVEIRA, 1995).  

Dentre os processos de flotação têm se destacado a Flotação por Ar Dissolvido (FAD) 

e a Flotação por Ar Induzido (FAI).  

A FAD vem sendo muito estudada em sistemas de tratamento de água residuária, 

assim como em tratamento de água potável. O processo está dividido basicamente em 

três grupos: flotação com pressurização parcial do efluente; flotação com 

pressurização total do efluente; e, com pressurização da circulação (DI BERNARDO, 

1993).  
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No processo de flotação por ar dissolvido, são geradas bolhas de tamanho 

reduzido, geralmente < 100 µm, e a quantidade de ar disponível depende, 

essencialmente, da pressão de operação do sistema. O sistema com pressurização 

total da carga representa a condição de máxima probabilidade de colisão bolha gás-

gota óleo, pois neste sistema um grande número de bolhas de pequeno diâmetro é 

introduzido no meio líquido. Já o sistema com pressurização parcial da carga possui 

uma menor probabilidade de colisão bolha-gota, devido ao menor número de bolhas 

presentes neste sistema (COUTO, 2003).  

Na FAI o ar é disperso diretamente no líquido, às vezes com auxilio de ventiladores ou 

compressores, através de dispositivos porosos que propiciam a geração de bolhas 

com diâmetros geralmente inferiores a 10 mm. Segundo Couto (2003), os dois 

principais mecanismos de geração de bolhas por ar induzido são: mecânico e 

hidráulico. No mecanismo mecânico é utilizado um rotor que promove a indução e 

geração de pequenas bolhas de ar na água. E no mecanismo hidráulico é feita a 

utilização de uma bomba centrífuga para direci 

onar o efluente para ejetores, onde as bolhas de ar são geradas. 

Uma vantagem da flotação por ar induzido sobre a flotação por ar dissolvido está no 

tamanho do diâmetro da bolha gerada visto que este parâmetro está diretamente 

ligado à velocidade de ascensão das bolhas, ou seja, ao tempo de residência, como 

mostra Motarjemi e Jameson (1978) na Figura 4. 

 
Figura 4. Velocidade de ascensão da bolha em relaçã o ao  

diâmetro equivalente da bolha, em determinações exp erimentais  
de MOTARJEMI, M., JAMESON, G.J. (1978) citado por J AMESON (1999). 

 



   16 

Vários trabalhos mostram a junção dos processos de coagulação com flotação 

(FAD ou FAI) no tratamento de efluentes oleosos.  

O óleo pode estar presente nos efluentes líquidos em quatro formas: livre, disperso, 

emulsificado e dissolvido. Na forma de emulsão, o diâmetro das gotas situa-se, 

normalmente, abaixo de 50 µm, o que dificulta sua remoção por meios gravitacionais. 

Geralmente, o tratamento de óleo emulsificado requer de processos tais como flotação 

auxiliada por agentes desestabilizantes (MUÑOZ, 1998). 

Meyssami e Kasaeian (2005) estudaram a influência da vazão de ar, do tempo de 

aeração e da temperatura no processo de separação do óleo de oliva coagulado da 

suspensão utilizando o sistema de flotação com ar induzido. Eles observaram que em 

3 minutos de floculação, com quitosana, reduziram 90 % da turbidez da emulsão e 

com mais 45 segundos melhoram ainda mais a redução de turbidez. Porém, acima de 

45 segundos ocorreu a desintegração dos flocos.  

Rosa e Rúbio (2005) desenvolveram estudos em uma unidade de flotação com a 

floculação em linha para a geração e separação de flocos poliméricos. Os estudos 

apresentaram eficiência maior que 90 % na remoção de óleos com o uso de 10 mg/L 

de um polímero catiônico de alto peso molecular.   

Al-shamrani, James e Xiao (2002) investigaram a desestabilização de uma emulsão 

óleo/água através da ação do sulfato de alumínio e do sulfato férrico, e a separação 

através da flotação por ar dissolvido em uma unidade de bancada. Eles observaram 

que ambos os coagulantes obtiveram eficiência de remoção maior que 99 %, na faixa 

de pH próxima a neutralidade, e o processo de flotação é mais eficiente quando a 

coagulação ocorre a um gradiente de velocidade 110s -1 durante 2 minutos mais 20 

minutos de floculação.  

Zouboulis e Avranas (2000) estudaram as condições de pH, tipo e dosagem de 

floculante (polieletrólito catiônico ou aniônico), e a dosagem do coagulante (cloreto 

férrico) e do coletor (oleato de sódio) no processo de flotação por ar dissolvido no 

tratamento de óleo emulsificado. Eles obtiveram uma redução maior que 95 % do óleo 

contido no efluente através das seguintes condições experimentais: pH 6; sem adição 

de polieletrólito; [Fe+3] = 100 mg/L; e 500 mg/L de oleato. 
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Sylvestre e Byeseda (1980) estudaram a separação de óleo em água salgada 

através da flotação por ar induzido em uma unidade piloto composta de três estágios, 

variando-se a vazão de ar 40 a 190 mL/s, a concentração do óleo 35 – 190 ppm e o 

tempo de residência de 1,0 a 6,2 minutos. Eles observaram que as variáveis mais 

significativas do processo foi o tempo de residência, a concentração do polieletrólito 

catiônico e os diâmetros das gotículas de óleo e da bolha de ar. E a maior remoção foi 

de gotículas de óleo maiores que 2 µm. 

2.5 Filtração 

Consiste na remoção de partículas suspensas e coloidais e de microorganismos 

presentes na água que escoa através de um meio poroso. Em geral, a filtração é o 

processo final de remoção de impurezas realizado em uma estação de tratamento de 

água e, portanto, principal responsável pela produção de água com qualidade 

condizente com o padrão de potabilidade (DI BERNARDO, 2005).  

Segundo Oliveira (1995), o processo de separação por filtração pode ser aplicado 

tanto na remoção de óleo livre como emulsificado, sendo os meios de filtração mais 

comumente utilizados a areia, o carvão ativado e materiais plásticos.  

De acordo com Perry (1980), os meios filtrantes são fabricados em algodão, polímeros 

sintéticos, vidro, amianto, celulose, metal e outros materiais que formam fibra; em 

carbono, metal, refratários, polímeros sintéticos, sólidos porosos ou perfurados; e em 

areia ou outros sólidos especiais capazes de formar leitos permeáveis.  A escolha do 

meio filtrante leva em consideração os seguintes critérios: 

• Capacidade de reter os sólidos que se desejam; 

• Impossibilidade de descarga de fiapos ou de outro adulterante no filtrado; 

• Entupimento lento (vida longa); 

• Resistência mínima ao escoamento; 

• Resistência ao ataque químico; 

• Resistência suficiente para suportar a pressão da filtração; 

• Possibilidade de adaptar mecanicamente à espécie de filtro com o qual será 

usado; 

• Custo mínimo. 
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Segundo Mancuso (2003), a filtração é um processo-chave na produção de efluente 

de alta qualidade, combinando mecanismos físicos e químicos de remoção de sólidos, 

sendo por isso normalmente usado como etapa final imediatamente antes da 

desinfecção e da disposição final ou reuso. O desempenho dos filtros está diretamente 

relacionado aos processos que os antecedem, como a coagulação e a floculação.  

Pinto (2006) avaliou o desempenho de uma unidade de filtração, tendo com meio 

filtrante pedregulho, utilizando-se água superficial de uma barragem coagulada com 

sulfato de alumínio e concluiu que quanto menor a taxa de filtração, mais longa resulta 

a duração da carreira e menor a turbidez do efluente.    

Os filtros podem ser classificados de acordo com o sentido do escoamento do 

afluente: verticais e horizontais; sendo os verticais mais comuns, onde os afluentes 

podem escoar no sentido ascendente ou descendente. Podem também ser 

classificados com lentos ou rápidos, de acordo com a taxa de filtração aplicada.   

A taxa de filtração nos filtros lentos é limitada pela NBR 1989, em 6 m3/m2d quando se 

tem meio filtrante constituído unicamente areia (DI BERNARDO, 1999). 

Marrara (2005) avaliou a eficiência e o desempenho da filtração lenta em uma estação 

piloto de filtração, utilizando como meio filtrante areia e manta não tecida, com e sem 

carvão ativado, precedida de um pré-filtro com pedregulho, como tratamento final de 

esgoto doméstico após passar por um reator anaeróbio e de leitos cultivados 

“wetlands”. A eficiência da filtração foi maior com a utilização da camada de carvão 

ativado, mesmo após oito experimentos utilizando-se o mesmo carvão. 

Pelegrini (2006) trabalhou com um sistema de filtração lenta, precedido de uma pré-

filtração em manta sintética, para o tratamento de chorume de lixo “in natura”. E 

obteve como principais reduções, 40% de turbidez, 21% da coloração, 35% de 

carbono orgânico total e reduções consideráveis de metais pesados. 

A eficiência da filtração está relacionada às características da suspensão (tipo, 

tamanho e massa específica das partículas, resistência das partículas retidas às 

forças de cisalhamento, temperatura da água, concentração de partículas, potencial 

zeta, pH de água, etc.); do meio filtrante (tipo do material granular, tamanho efetivo, 

tamanho do maior e do menor grão, coeficiente de desuniformidade, massa específica 

do material granular e espessura da camada filtrante); e às características hidráulicas 
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(taxa de filtração, carga hidráulica disponível, método de controle da taxa e do nível 

de água nos filtros), (DI BERNARDO, 2005). 

Tonetti (2004) avaliou a eficiência de tratamento de esgoto sanitário através de quatro 

filtros de areia com diferentes profundidades de leitos (0,25; 0,50; 0,75; e 1 m) e 

empregando-se diferentes cargas (20, 40, 60, 80 e 100 L/m2), sendo a alimentação 

proveniente de reatores anaeróbios. Neste sistema, foi constatado que com o emprego 

de baixas cargas de efluente anaeróbio o sistema propiciava uma remoção a 96 % de 

DBO, adequação na emissão de coliformes totais e completa nitrificação; e que 

aumentando as cargas ocorreu uma pequena redução da eficiência, no entanto os 

resultados ainda eram satisfatórios. 
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3 METODOLOGIA 

Este trabalho foi desenvolvido em três etapas: estudo de coagulantes; testes de 

flotação; e testes de filtração. As duas últimas etapas utilizaram o efluente já floculado. 

Na primeira etapa deste estudo foram realizados os ensaios de coagulação, em nível 

de bancada, através de Jar test, para identificar as melhores condições de floculação 

(pH de floculação, dosagem e concentração). Esses ensaios foram desenvolvidos no 

Laboratório de Saneamento e Ambiental (LSA) do NPT/UFAL.  

Na segunda etapa, testes de flotação, com o objetivo de reproduzir em regime 

contínuo os resultados em batelada obtidos na primeira etapa, foi construída uma 

unidade piloto de tratamento composta de: tanque de coagulação/alimentação; 

agitador; bomba peristáltica; compressor de ar; e flotador. 

Na etapa seguinte, foi construída uma unidade piloto de filtração com o objetivo de 

comparar o desempenho dos processos de flotação e de filtração, frente ao efluente 

floculado. Essas duas últimas etapas do trabalho foram desenvolvidas no Laboratório 

de Sistema Separação e Otimização de Processos (LASSOP). 

A eficiência dos processos de coagulação, flotação e filtração foi avaliada através de 

análises de Demanda Química de Oxigênio (DQO) e Teor de Óleos e Graxas (TOG), 

parâmetros que apresentam valores limites na legislação federal e estadual para 

descarte de efluentes nos corpos receptores.  

Em todas as etapas do trabalho o efluente sintético utilizado foi preparado com 

concentração de 1% v/v (leite de coco / água de abastecimento público) simulando o 

efluente real. O leite de coco utilizado na preparação do efluente sintético, contém 

para cada 15g os valores nutricionais (informados pelo fabricante) apresentados na 

Tabela 2:  
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Tabela 2. Valores nutricionais  
do leite de coco 

 
 

 

 

 

 

3.1 Estudo de Coagulantes 

Foram realizados ensaios de bancada (Jar Test) utilizando os coagulantes comerciais: 

sulfato de alumínio (582,5 g/L), policloreto de alumínio (130,5 g/L), sulfato férrico (368 

g/L) e cloreto férrico (250 g/L), em diferentes concentrações, com a finalidade de 

selecionar o coagulante mais eficiente e sua concentração para a melhor clarificação 

do efluente. Para tal, preparou-se soluções a 1% (v/v) dos agentes coagulantes 

comerciais citados.  

O equipamento utilizado é denominado FlocControl II da marca PoliControl e tem 

capacidade para 6 jarros, Figura 5.  

 
 

Figura 5. FlocControl II  

 
Valor calórico 

 
38 kcal = 
160 kJ 

 
Gorduras totais 

 
2,7 g 

 
Gorduras 
saturadas 

 
1,4 g 

 
Gorduras trans 

 
0 g 

 
Colesterol 

 
0 mg 
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Em todos os ensaios a programação de agitação utilizada teve como velocidade 

alta 100 G/s por 2 minutos, seguida da redução gradativa da velocidade (80G/s, 

60G/s, 40G/s, 20G/s e 10 G/s) a cada 2 minutos, totalizando 12 minutos. Ao término 

da agitação, foi observada a aglutinação e a flotação dos flocos formados durante 5 

minutos. Em todos os ensaios o volume da amostra de efluente sintético utilizado foi 

de 1L. 

Inicialmente, os ensaios de Jar Test foram realizados utilizando um único coagulante a 

diferentes concentrações, a fim de identificar a melhor concentração de cada 

coagulante. Após o término da agitação foi observada a flotação espontânea dos 

flocos durante 5 minutos, verificou-se o pH do efluente através do pHmetro compacto 

digital HORIBA e coletou-se uma amostra de cada bécker. A avaliação da eficiência de 

cada coagulante a diferentes concentrações foi determinada através da análise de 

turbidez, que identifica em águas/efluentes a presença de materiais sólidos em 

suspensão que reduzem a sua transparência, utilizando o turbidímetro modelo AP – 

2000 da PoliControl, o que determinou a escolha da melhor concentração de cada 

coagulante.  

Para a seleção do coagulante mais eficiente, os ensaios de Jar Test foram realizados 

com as melhores concentrações dos coagulantes, sendo verificado o pH e coletadas 

as amostras para verificar analiticamente a eficiência da ação de cada coagulante 

através das análises de DQO e TOG, após a flotação espontânea dos flocos durante 5 

minutos.  

3.2 Testes de Flotação 

Construiu-se uma unidade piloto de tratamento, constituída por um tanque de 

coagulação e alimentação munido de um agitador; bomba peristáltica; compressor Air 

Pump, modelo SC – 7500 JAD; e um flotador construído em vidro medindo 40 cm de 

altura, 24 cm de largura e 50 cm de comprimento, munido de uma placa defletora para 

reduzir a turbulência da alimentação, e com a possibilidade de retirada de lodo a 20 

cm e 30 cm de altura. A geração de bolhas foi obtida utilizando uma mangueira de 

borracha porosa maleável e com auxílio de um compressor. 
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As Figuras 6 e 7 apresentam o esquema da unidade piloto de tratamento e o 

flotador utilizado, respectivamente. 

 

Figura 6. Esquema da unidade piloto de flotação: 1-  tanque de coagulação/alimentação, 

2- agitador, 3- bomba peristáltica, 4- ponto de col eta, 5- compressor, 6- flotador e 7- saída 

do efluente tratado.  

 

Figura 7. Flotador 
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As corridas experimentais foram realizadas em duas configurações diferentes em 

relação à vazão de ar e da altura de retida de lodo.  

Configuração 1. altura = 20 cm, vazão de ar = 0, 35 L/h;  

Configuração 2. altura = 30 cm , vazão de ar = 0,50 L/h. 

O efluente sintético foi preparado no tanque de alimentação através da mistura de 0,9 

L de leite de coco industrializado e 89,1 L de água, sob agitação durante 5 minutos. 

Em seguida foi verificado o pH do efluente. 

Para a coagulação do efluente foram adicionado 70 mL do coagulante sulfato férrico a 

concentração de 10 % v/v. 

A mistura permaneceu sob agitação durante 5 minutos, sendo a agitação desligada e 

o sistema deixado em repouso por mais 5 minutos. Após este tempo, foi verificado o 

pH do efluente, acionado o seu bombeamento para o flotador (pela base do tanque) e 

foi realizada uma coleta (efluente após coagulação). 

O efluente que alimentou o flotador apresentou-se livre dos flocos grandes, porém rico 

em pequenos flocos. E em todos os testes a vazão de alimentação do efluente foi de 

900 mL/min. 

Após o enchimento do flotador (aproximadamente 40 minutos para a configuração 1 e 

aproximadamente 55 minutos para a configuração 2), foram coletadas amostras na 

entrada e saída do flotador em intervalos de tempo regular (a cada 30 minutos para a 

configuração 1 e a cada 20 minutos para a configuração 2), para análises de TOG e 

DQO. 

A diferença do intervalo de tempo das coletas nas configurações do flotador se dá 

porque a configuração 2 possui uma maior capacidade volumétrica, e sendo o volume 

de efluente a ser tratado nas duas configurações o mesmo, o intervalo de tempo de 

coleta na segunda configuração teve que ser reduzido. 
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3.3 Testes de filtração 

Para este estudo foi montada uma unidade piloto de filtração constituída por um 

tanque de coagulação (em inox) com agitador, um tanque de alimentação em PVC, 

uma bomba peristáltica, um rotâmetro, um manômetro e um filtro de areia construído 

em acrílico. As Figuras 8 e 9 apresentam o esquema da unidade piloto de tratamento e 

o filtro utilizado, respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8. Esquema da unidade piloto de filtração: 1 - tanque de coagulação, 2- agitador, 3- 

tanque de alimentação, 4- bomba peristáltico, 5- ro tâmetro, 6- manômetro, 7- filtro, 8- 

saída do efluente filtrado e 9- ponto de coleta da alimentação. 
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Figura 9. Filtro e rotâmetro 

 

Os testes de filtração foram realizados após a coagulação utilizando como meio 

filtrante areia de construção civil com faixas granulométricas diferentes. A Tabela 3 

apresenta algumas características da areia utilizada. 

Tabela 3. Características da areia  

Massa utilizada 996,40 g 

Faixas granulométricas 1,00 – 0,84 mm 

0,59 – 0,42 mm 

Espessura da camada 20,0 cm 

Massa especifica 2650 – 2670 Kg / m3 

 

Foram realizadas duas baterias de experimentos, cada uma composta por três 

corridas experimentais. Nas três primeiras corridas, foi selecionada a areia retida entre 

as peneiras com 20 e 18 mesh, correspondendo a abertura de malha de 0,84 e 1,0 

mm. Para a realização das outras três corridas, foi selecionada a areia utilizando as 

peneiras com 35 e 28 mesh, correspondendo à abertura de malha de 0,42 e 0,59. 
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Entre as corridas de uma mesma faixa granulométrica não houve substituição nem 

retrolavagem do meio filtrante.  

Em todos os experimentos desta etapa o efluente sintético foi preparado no tanque de 

coagulação através da mistura de 0,9 L de leite de coco industrializado e 89,1 L de 

água, sob agitação durante 5 minutos, Figura 10, sendo em seguida, verificado o pH 

do efluente. 

 

Figura 10. Preparação do efluente  

Para a coagulação dos óleos e graxas foram adicionados ao efluente 70 mL do 

coagulante sulfato férrico à concentração de 10 % v/v e acionada a agitação durante 5 

minutos, após os quais foi verificado o pH e foi deixado o sistema em repouso por 

mais 5 minutos. 

Após a coagulação, espontaneamente, os flocos maiores flotaram e o líquido 

clarificado, ainda contendo óleo e pequenos flocos, foi transferido por gravidade, pela 

base do tanque de coagulação para o tanque de alimentação, não permitindo a 

passagem do sobrenadante, o qual foi retido no tanque de coagulação, Figuras 11 e 

12.  
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Do tanque de alimentação, o efluente foi diretamente bombeado para o topo do filtro 

por meio de uma bomba peristáltica.  

Após um tempo de operação, de 3 à 5 minutos, foram iniciadas as coletas de amostras 

na entrada e saída do filtro, em intervalos de 15 minutos.  

 

Figura 11. Transferência do efluente após coagulaçã o 
 

 

Figura 12. Lama retida no tanque de coagulação 
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3.4 Métodos Analíticos 

Para a realização da análise de turbidez foi utilizado o método nefelométrico do 

Standard Methods – 2130 B, sendo a turbidez determinada em NTU através do 

turbidímetro, modelo AP – 2000, da PoliControl.  

Para a realização da análise de demanda química de oxigênio foi utilizado o método 

colorimétrico do Standard Methods – 5220 D, sendo determinada em ppm, através do 

analisador AQUALYTI COD da PCompact.  

A análise do teor de óleos e graxas foi realizada segundo a técnica de absorção de 

energia no espectro do infravermelho, na faixa de comprimento de onda entre 3,4 e 

3,5 micrômetros. Foi determinada em ppm através do analisador de óleo marca Horiba 

OCMA-350. Segundo o princípio desse instrumento, a quantidade de energia 

absorvida é diretamente proporcional à concentração de óleo presente na amostra.  

Como a água também absorve energia na faixa de 3,4 e 3,5 micrômetros, a extração 

do óleo presente nas amostras foi realizada utilizando-se como solvente a mistura de 

2,2,4-iso-octano, cetona e clorobenzeno, na proporção volumétrica de 3:3:2, que além 

de ser insolúvel em água, não absorve energia nesta faixa de comprimento de onda. 

Esta análise seguiu os seguintes procedimentos:  

Uma amostra 60 mL foi transferida para um funil de filtração, sendo adicionados 50 mL 

de solvente; a mistura foi agitada e deixada em repouso até a formação de duas fases 

visualmente distintas: uma fase composta basicamente de água e a outra, a fase mais 

pesada, de solvente e óleo. Após a separação das fases, foi efetuada a filtração da 

fase (óleo + solvente) na presença de sulfato de sódio anidro para que possíveis 

gotículas de água fossem absorvidas e não interferissem no resultado da análise. 

Após a filtração de toda a fase, a solução foi agitada e analisada, utilizando o solvente 

como padrão para o “zero”. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste tópico serão apresentados os resultados obtidos no estudo dos coagulantes, 

cujo objetivo é a seleção do coagulante e as condições operacionais (concentração e 

pH); e os resultados referentes às corridas experimentais nas unidades piloto de 

flotação e filtração, utilizadas como etapa complementar do tratamento. 

4.1 Discussão do estudo de coagulantes 

Na primeira fase do estudo, foram realizados vários ensaios até se obter a melhor 

concentração de cada coagulante. Os testes foram iniciados com o coagulante sulfato 

de alumínio a 100 mg/L, verificando-se a necessidade de aumentar a concentração 

para uma melhor clarificação e com base em resultados obtidos em estudos anteriores 

por titulação com efluente semelhante pode-se fazer aproximações para se obter as 

faixas dos outros coagulantes.  

Em todos os ensaios não houve correção de pH, visto que o pH do efluente (5,3 – 5,5) 

já se encontra dentro da faixa de atuação dos coagulantes utilizados, conforme 

anteriormente descrito na revisão bibliográfica.  

A Tabela 4 apresenta os resultados de tubidez do efluente coagulado e após flotação 

espontânea dos flocos para os diferentes coagulantes utilizados, sendo apresentado: o 

volume da dosagem; a concentração do coagulante; e o pH da solução após a adição 

do coagulante. Nesta tabela, as concentrações em negrito são as que apresentaram 

melhor eficiência na clarificação do efluente, para cada coagulante utilizado, tendo 

sido obtido reduções acima de 98 %. O efluente bruto apresenta turbidez de 4410 

NTU. 
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Tabela 4. Resultados de turbidez nos ensaios de Jar Test  

para diferentes coagulantes  

 

 

 

 

 

Conforme esperado, a eficiência da coagulação não está relacionada de forma 

proporcional a concentração do coagulante no efluente, visto que (em todas as faixas) 

após uma determinada concentração ocorre uma inversão das cargas eletrostáticas 

das partículas, retornando o efluente a ficar turvo, Figura 13.  
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Figura 13. Variação da turbidez em função da dosage m de coagulante 

Coagulante 

 
Dosagem 

(mL) 

 
Concentrações 

(mg/L) 
 

 
pH 

Turbidez 
(NTU) 

 
Sulfato de 
alumínio 

 
19 
20 
21 
22 

 
110,6 
116,4 
122,2 
128,0 

 
3,7 
3,7 
3,7 
3,7 

 
81,8 
57,3 
82,1 
92,0 

 
Sulfato férrico 

 
7 
8 
9 
10 

 
11,0 
14,7 
18,3 
22,0 

 
3,7 
3,5 
3,4 
3,3 

 
161 
58,8 
71,5 
120 

 
Cloreto férrico 

 
         17 
         18 
         19 
         20 

 
42,5 
45,0 
47,5 
50,0 

 
3,7 
3,5 
3,5 
3,4 

 
124 
64 

68,4 
79,2 

 
Policloreto de 

alumínio 

 
11 
12 
13 
14 

 
14,3 
15,6 
17,0 
18,2 

 
4,0 
4,0 
4,0 
4,0 

 
51,6 
46,2 
39,9 
89,6 
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A partir dos resultados obtidos na primeira fase do estudo de coagulantes, foi 

iniciada a segunda fase do estudo, na qual os ensaios de Jar Test foram realizados 

com os coagulantes nas seguintes concentrações: 116,4 mg/L de sulfato de alumínio; 

17,0 mg/L de policloreto de alumínio; 14,7 mg/L de sulfato férrico; e 45,0 mg/L de 

cloreto férrico, dosados em 1L do efluente. 

Na segunda fase, a eficiência da ação de cada coagulante foi avaliada analiticamente 

através das análises de demanda química de oxigênio (DQO) e teor de óleos e graxas 

(TOG). 

Todos os agentes coagulantes utilizados apresentaram-se eficientes no tratamento do 

efluente sintético, destacando-se o desempenho do sulfato férrico, com redução de 

cerca de 66 % de DQO e 98 % de TOG, e do policloreto de alumínio, que obteve 

redução de cerca de 60 % de DQO e 97 % de TOG, Tabela 5.  

 
 

Tabela 5. Resultados das análises de DQO e TOG 
após ensaios em Jar Test 

Coagulante pH TOG DQO 

Efluente bruto 5,3 1575 894 

Sulfato de alumínio 3,7 140 403 

Sulfato férrico 3,7 25 300 

Cloreto férrico 3,6 66 376 

Policloreto de alumínio 4,0 41 361 

 
Visualmente, o sulfato férrico também se mostrou mais eficiente que os outros 

agentes coagulantes, Figura 14.  
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Figura 14. Resultado da coagulação após cinco minut os de repouso. 
1-Sulfato férrico; 2-Sulfato de alumínio; 3-Policlo reto de alumínio; 

4-Cloreto férrico; B-efluente sintético (bruto) 
 

Apesar dos bons resultados obtidos com o uso dos coagulantes, referente às reduções 

de TOG e DQO, segundo as normas de emissão de efluentes estabelecidas pelo 

Instituto do Meio Ambiente (IMA), através do Decreto nº 6.200/1985, os padrões de 

emissão de efluentes no estado de Alagoas não devem ultrapassar 20mg/L em 

relação ao TOG e 150mg/L em relação à DQO. Portanto, faz-se necessária a 

utilização de um tratamento complementar à coagulação, a fim de enquadrar o 

efluente para descarte em corpos receptores, de acordo com a legislação ambiental. 

4.2 Discussão dos testes de flotação  

Os testes de flotação foram realizados em duas distintas configurações:  

Configuração 1: altura de 20 cm, vazão de ar 0,35 L/h; e  

Configuração 2: altura de 30 cm, vazão de ar 0,50 L/h  
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O coagulante usado nesta etapa do trabalho foi o sulfato férrico a 10 % v/v, na 

concentração de 28,6 mg/L, não só por causa de seu desempenho na etapa de 

bancada mais também por questões econômicas. Pois o sulfato férrico em relação ao 

policloreto de alumínio (que também teve um bom desempenho na clarificação do 

efluente) além de ser mais barato, pode produz um lodo mais interessante para esse 

tipo de indústria, podendo esse resíduo ser aproveitado na produção de subprodutos, 

como por exemplo, em rações para animais 

Para alimentação do flotador foi utilizada a camada inferior do tanque de floculação, 

constituída de um líquido mais clarificado, porém, não isento de óleo e de pequenas 

partículas não flotadas. 

A Tabela 6 apresenta os resultados de TOG e DQO das amostras coletadas à entrada 

e saída do flotador nas duas configurações testadas. Nesta tabela, B, representa o 

efluente bruto; C o efluente após coagulação e repouso de 5 minutos para a flotação 

dos flocos maiores; A e S, a alimentação e a saída do flotador, respectivamente.  As 

amostras foram coletadas a cada 30 minutos na configuração 1 e a cada 20 minutos 

na configuração 2.  

Tabela 6. Resultados de DQO e TOG nas duas configur ações do flotador 
  

Configuração 1 Configuração 2 
 

Coletas Tempo 

(min) 

TOG 

(ppm) 

DQO 

(ppm) 

Tempo 

(min) 

TOG 

(ppm) 

DQO 

(ppm) 

B 
 

1600 925 
 

1650 900 

C 
 

35,1 342 
 

56,1 326 

A 
0 

12,8 268 
0 

24,5 286 

S 
 

15,9 278 
 

23,7 278 

A 
30 

11,0 272 
20 

17,4 268 

S 
 

10,9 251 
 

15,7 285 

A 
60 

12,7 226 
40 

15,1 ___ 

S 
 

___ 256 
 

11,6 267 
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O processo de coagulação mostrou-se eficiente, apresentando em média, 

percentuais de remoção de 63 % em relação à DQO e 97% em relação ao TOG. Após 

a coagulação foi observada, visualmente, a formação de uma lama, com aspecto 

aproximado a nata do leite, não compacta, sendo provavelmente composta de óleo e 

proteínas do leite já coaguladas. 

No processo de flotação, as coletas foram iniciadas após o enchimento do flotador 

(aproximadamente 40 minutos para a configuração 1 e aproximadamente 55 minutos 

para a configuração 2), observou-se através das análises de TOG na alimentação que 

nesse intervalo de tempo o óleo e a graxa contidos no efluente, após coagulação, 

flotaram de forma espontânea ainda no tanque de coagulação em mais de 50 %.  

Após a flotação, o teor de óleo e graxas – TOG apresentou uma pequena redução, 

uma vez na alimentação o TOG já era inferior a 20 ppm, faixa aceitável para descarte 

de efluente líquido em corpos receptores, tanto pela legislação federal, como pela 

estadual. Com relação à DQO, houve uma redução significativa na etapa de 

coagulação, porém sem redução após a etapa de flotação, mantendo-se bem acima 

do limite de 150 ppm, determinado pela legislação estadual, para descarte de efluente 

líquido em corpos receptores. 

Assim sendo, como os testes de flotação aplicados ao efluente lácteo, não se 

mostraram promissores para redução de TOG e DQO, na faixa de concentração do 

efluente estudado, optou-se em utilizar o processo de separação por filtração. 

4.3 Discussão dos testes de filtração 

Os experimentos na unidade piloto de filtração foram realizados em duas baterias, as 

quais utilizaram o mesmo meio filtrante (areia) em duas diferentes faixas de 

granulometria: 1,00 - 0,84 mm e 0,59 – 0,42 mm.  

Em cada bateria foram realizados três experimentos, sem substituição do meio filtrante 

e sem retrolavagem. 



   36 

Na primeira bateria de experimentos foram coletadas amostras para análises de 

DQO e TOG, na entrada e saída do filtro, nos tempos 0 (início), 15, 30 e 45 minutos de 

operação. 

Os resultados das análises de DQO estão apresentados na Tabela 7, correspondendo 

à Figura 15. Nesta tabela, bem como nas demais, A e S representam as amostras 

coletadas na alimentação e na saída do filtro, respectivamente; P a pressão; e V a 

vazão em cada experimento. A pressão foi medida no topo do filtro e representa a 

perda de carga resultante da saturação do meio filtrante. O efluente bruto apresentou 

uma DQO de aproximadamente 900 ppm e, após coagulação, a DQO foi de 300 a 500 

ppm.  

Tabela 7. Resultados de DQO (ppm) na 1ª bateria de experimentos de filtração  

Experimento 
1°  

P = 0,5 Kgf / cm2 
V = 77 L/h 

2°  

P = 0,6 Kgf / cm2 
V = 66,7 L/h 

3°  

P = 0,7 Kgf / cm2 
V = 66,7 L/h 

Tempo (min) 

/Amostra 

A S A S A S 

t = 0 528 256 317 250 528 265 

t = 15 493 235 339 195 533 273 

t = 30 550 328 330 184 539 339 

t = 45 506 ___ 331 229 503 368 

Eficiência média (%) 48 35 41 

                 ___ possível erro de leitura ou contaminação da amostra  

No 1°, 2° e 3° experimentos a eficiência média foi de 48 %, 35 % e 41 %, 

respectivamente, em relação à demanda química de oxigênio.  

Foi observada a variação da DQO na alimentação, sendo a média no 1º e 2º 

experimentos de 519 ppm e 329 ppm, respectivamente. Esta diferença deve-se, 

provavelmente, devido à sensibilidade do processo de coagulação (etapa anterior à 

filtração). 
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De acordo com a legislação estadual, Decreto 6.200, a DQO máxima permitida para 

descarte em corpos receptores é de 150 ppm, tendo sido obtida, após a filtração, uma 

faixa de 190 a 370 ppm, havendo a necessidade de aumentar a eficiência da filtração 

pelo aumento da camada filtrante. 
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Figura 15. Resultados de DQO na 1ª bateria dos expe rimentos de filtração  

 

A Figura 15 apresenta os valores de demanda química de oxigênio na alimentação 

(A), na saída (S) e a remoção (R), em ppm, em função do tempo, referente aos três 

experimentos. Tanto nesta figura, como nas demais, os resultados foram agrupados 

em seqüência, visto que de um experimento para outro não houve substituição nem 

retrolavagem do meio filtrante utilizado. Portanto, do tempo 0 (zero) a 45 minutos 

estão os registros do 1º experimento; de 60 a 105 minutos os do 2º experimento; e, de  

120 a 165 minutos os do 3º experimento. Nesta figura, em todos os experimentos a 

remoção da DQO foi baixa. 

A Tabela 8 apresenta os resultados das análises de TOG, correspondendo à Figura 

16. O efluente bruto apresentou um TOG de aproximadamente de 1600 ppm e, após 

coagulação, este valor variou entre 50 a 100 ppm. 
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Tabela 8. Resultados de TOG (ppm) na 1ª bateria de experimentos de filtração 

Experimento 
1°  

P = 0,5 Kgf / cm2 
V = 77 L/h 

2°  
P = 0,6 Kgf / cm2 

V = 66,7 L/h 

3°  

P = 0,7 Kgf / cm2 
V = 66,7 L/h 

Tempo (min) 

/Amostra 

A S A S A S 

t = 0 104 21,8 56,3 27,9 94,9 18,7 

t = 15 ___ ___ 54,2 13,6 79,9 14,8 

t = 30 113 46,2 50,0 20,1 ___ ___ 

t = 45 93,1 49,5 65,7 22,8 95,5 39,0 

Eficiência média (%) 62 64 73 

                 ___ possível erro de leitura ou contaminação da amostra  

Nesta Tabela, em algumas análises da saída do filtro, o TOG obtido ficou abaixo do 

máximo permitido, de 20 ppm, para descarte nos corpos receptores, segundo o 

Decreto estadual 6.200. Pode-se observar que a eficiência média cresceu no decorrer 

dos experimentos, sendo obtida, no segundo experimento, uma remoção de 64 %, 

apresentando valores próximos ao estabelecido para o descarte. Neste caso, os 

resultados se tornam ainda mais significativos ao observar que a concentração de 

óleos e graxas na alimentação foi relativamente baixa e, mesmo assim, houve uma 

boa remoção.  

Em geral, esses experimentos mostraram que a eficiência da filtração na remoção do 

teor de óleos e graxas está diretamente relacionada à eficiência da coagulação, etapa 

anterior, uma vez que, quanto menor o TOG da alimentação, menor o TOG na saída 

do filtro. 

Os valores de DQO e TOG na alimentação da unidade de filtração variaram de um 

experimento para o outro, provavelmente devido à eficiência da etapa de coagulação, 

a qual pode ser influenciada pela qualidade da água, temperatura, agitação e outros 

fatores. 

A Figura 16 apresenta os valores do TOG da alimentação e saída (filtrado), além da 

remoção do TOG, todos em ppm, nos mesmos intervalos de tempos utilizados na 

Figura 15.  Os resultados foram agrupados em seqüência, visto que de um 

experimento para outro não houve substituição nem retrolavagem do meio filtrante 

utilizado. 
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Figura 16. Resultado de TOG na 1ª bateria de experi mentos de filtração  

 

Os resultados dos experimentos foram melhores em relação à remoção de TOG, 

Figura 16, que em relação à remoção de DQO, Figura 15, uma vez que a curva (R) 

que representa a remoção está mais próxima à curva (A) que representa a 

alimentação.  

Na segunda bateria de experimentos, utilizando como meio filtrante, areia com uma 

menor granulometria, 0,59 a 0,42 mm, foram coletadas amostras para análises de 

DQO, TOG e turbidez na alimentação e na saída do filtro, nos tempos 0 (início), 15, 30 

e 45 minutos de operação. 

Os resultados das análises de DQO são apresentados na Tabela 9, correspondendo à 

Figura 17. O efluente bruto apresentou uma DQO de aproximadamente 900 ppm e, 

após coagulação, este valor foi reduzido, variando entre 300 a 500 ppm. 

 

 

 



   40 

Tabela 9. Resultados de DQO (ppm) na 2ª bateria de experimentos de filtração 

Experimento 
1°  

P = 0,6 Kgf / cm2 
V = 91 L/h 

2°  
P = 0,6 Kgf / cm2 

V = 66,7 L/h 

3°  
P=0,75 Kgf / cm2 

V = 77 L/h 

Tempo (min) 

/Amostra 

A S A S A S 

t = 0 346 229 441 252 374 277 

t = 15 381 230 456 279 352 271 

t = 30 339 259 465 299 349 ___ 

t = 45 ___ 253 458 282 378 265 

Eficiência média (%) 32 39 25 

                 ___ possível erro de leitura ou contaminação da amostra  

Nesta segunda bateria de experimentos, a eficiência média de remoção de DQO, 

referentes aos três experimentos foi de 32 %, 39 % e 25 %, respectivamente, 

apresentando resultados inferiores aos obtidos na primeira bateria de experimentos. 

Portanto, a redução da granulometria do meio filtrante diminui a eficiência do processo 

de filtração em relação à redução da demanda química de oxigênio. 

A Figura 17 apresenta os valores de DQO na alimentação (A), saída (S) e remoção (R) 

em ppm, ao longo dos experimentos, podendo-se, através da curva de remoção (R), 

observar a baixa eficiência de remoção de DQO nos três experimentos.  
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Figura 17. Resultado de DQO na 2ª bateria de experi mentos de filtração 
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Os resultados das análises de TOG encontram-se na Tabela 10, correspondendo a 

Figura 18. O efluente bruto apresentou um TOG de aproximadamente 1600 ppm e 

após a coagulação na faixa de 50 a 100 ppm. 

 

Tabela 10. Resultados de TOG (ppm) na 2ª bateria de  experimentos de filtração  

Experimento 
1°  

P = 0,6 Kgf / cm2 
V = 91 L/h 

2°  
P = 0,6 Kgf / cm2 

V = 66,7 L/h 

3°  
P=0,75 Kgf / cm2 

V = 77 L/h 

Tempo (min)/Amostra A S A S A S 

t = 0 38,3 2,6 159 3,4 36 6,1 

t = 15 38,1 0,5 140 11 33 8,2 

t = 30 39,6 1,3 71,6 18,3 35,7 ___ 

t = 45 44,1 8,2 84,9 15,1 41,2 7,7 

Eficiência média (%) 89 88 77 

                 ___ possível erro de leitura ou contaminação da amostra  

 

Pode-se observar que em todas as análises de TOG na saída do filtro, este parâmetro 

ficou abaixo do limite para descarte (20 ppm) estabelecido pelo Decreto estadual 

6.200, para descarte em corpos de água. 

As eficiências da filtração foram de 89%, 88% e 77%, para o 1º, 2º e 3º experimento, 

respectivamente. Mesmo para baixas concentrações de TOG na alimentação, como 

no caso do 1º e 3º experimentos, a filtração foi eficiente. Comparando-se esses 

resultados com os da 1ª bateria, observa-se que, considerando-se a mesma faixa de 

vazão, a redução da granulometria do meio filtrante aumentou a eficiência de remoção 

do TOG de 63% para 85%, no processo de filtração. 
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A Figura 18 mostra graficamente o TOG destes experimentos, podendo-se perceber 

a eficiência de remoção pela aproximação das curvas da alimentação (A) e da 

remoção (R). 
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Figura 18. Resultados de TOG (ppm) na 2ª bateria de  experimentos de filtração 

 

Nestes experimentos também foi analisada a turbidez na alimentação e saída do filtro. 

Os resultados das análises de turbidez são apresentados na Tabela 11, 

correspondendo a Figura 19. O efluente bruto apresentou uma turbidez de 

aproximadamente de 4410 NTU. 

    Tabela 11. Resultados de turbidez (NTU) na 2ª b ateria de experimentos de filtração 

Experimento 
1°  

P = 0,6 Kgf / cm2 
V = 91 L/h 

2°  
P = 0,6 Kgf / cm2 

V = 66,7 L/h 

3°  
P=0,75 Kgf / cm2 

V = 77 L/h 

Tempo (min)/Amostra A S A S A S 

t = 0 73,3 11,0 113 12,1 66,9 15,9 

t = 15 70,9 11,3 113 24,1 66,0 17,2 

t = 30 69,6 14,0 131 37,2 70,0 ___ 

t = 45 82,5 22,6 136 31,4 76,9 18,2 

Eficiência média (%) 80 79 76 
                 ___ possíveis erro de leitura ou contaminação da amostra  
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Como esperado, a etapa de coagulação, anterior a filtração, reduziu a turbidez em 

cerca de 98%. O processo de filtração conseguiu reduzir a turbidez remanescente em 

aproximadamente 78%.  
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Figura 19. Turbidez na 2ª fase dos experimentos de filtração 

 

Ao analisar a Figura 19, pode-se observar a eficiência da filtração na remoção de 

turbidez através da aproximação das curvas de alimentação (A) e remoção (R) dos 

três experimentos realizados, sendo os resultados do 1º experimento apresentados de 

0 a 45 minutos, o 2º de 60 a 105 e o 3º de 120 a 165 minutos de operação. 

Nas duas etapas dos testes de filtração, o meio filtrante mostrou-se eficiente pois com 

uma massa de menos de 1 Kg (996,4 g) não atingiu a saturação mesmo após a 

passagem de aproximadamente 270 L do efluente floculado em cada etapa. 

Os testes de filtração que apresentaram melhores resultados em relação à redução de 

DQO foram os realizados com maior faixa granulométrica da areia (1,00 – 0,84 mm, o 

que corresponde a 18 e 20 mesh, respectivamente). Em relação à redução de TOG os 

melhores resultados obtidos foram os realizados com a areia com menor faixa 

granulométrica (0,59 – 0,42 mm, o que corresponde a 28 e 35 mesh, 

respectivamente). Contudo, os experimentos mostram a possibilidade de melhores 

resultados utilizando-se areia com uma faixa granulométrica maior, contemplando-se 

uma maior diversidade de grãos. 
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5 CONCLUSÕES 

Com base nos resultados obtidos neste estudo, podemos chegar as seguintes 

conclusões:  

Dentre os coagulantes estudados (sulfato de alumínio; policloreto de alumínio; sulfato 

férrico; e cloreto férrico), o sulfato férrico foi o que apresentou o melhor desempenho 

no processo de tratamento do efluente sintético da indústria de processamento de 

coco em termos TOG e DQO nos ensaios de bancada (Jar Test). 

Na unidade de flotação, a redução do teor de óleo e graxas – TOG apresentou uma 

redução insignificante, uma vez que na alimentação o TOG já era inferior a 20 ppm. E 

com relação à DQO, praticamente não houve redução após a etapa de flotação, 

mantendo-se bem acima do limite para descarte de 150 ppm. Portanto, a flotação por 

ar induzido aplicados ao efluente, não se mostrou eficiente na redução de TOG e 

DQO, na faixa de concentração do efluente estudado;  

Com relação à filtração, os valores de DQO e TOG na alimentação variaram de um 

experimento para o outro, provavelmente devido à eficiência da etapa de coagulação, 

a qual pode ser influenciada pela qualidade da água, temperatura, agitação e outros 

fatores. Para a filtração, os melhores resultados obtidos em relação à redução de DQO 

foram os realizados com a maior faixa granulométrica da areia (1,00 – 0,84 mm), 

obtendo-se em média eficiência de 41%; e em relação à redução de TOG, os 

melhores resultados foram obtidos com a menor faixa granulométrica da areia (0,59 – 

0,42 mm), com eficiência média de 85 %.  



   45 

6 SUGESTÕES 

Em função das dificuldades e resultados obtidos neste trabalho, são feitas as 

seguintes sugestões para a realização de trabalhos futuros: 

Otimizar a etapa de coagulação através de controladores de pH, possibilitando uma 

maior estabilidade do processo; 

Realizar estudos em outras configurações de flotador utilizando-se ar induzido ou 

dissolvido;  

Estudar a filtração utilizando outros meios filtrantes, como por exemplo, fibra de coco e 

bagaço de cana-de-açúcar. E analisar o desempenho do processo através da taxa de 

filtração, perda de carga e tempo de campanha. 
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DECRETO N° 6.200, DE 01 DE MARÇO DE 1985.(1) 

Estabelece medidas de proteção ambiental na área de implantação do Pólo 

Cloroquímico de Alagoas e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso III do art. 59 da Constituição Estadual. 

DECRETA: 

Art. 1º - Os efluentes líquidos das indústrias implantadas ou que se venham a 

implantar no Pólo Cloroquímico de Alagoas, após tratamento, terão o oceano como 

destino final, através de emissário submarino, não sendo permitidos lançamentos 

diretos ou indiretos nos corpos d’água do Complexo Estuarino Lagunar Mundaú–

Manguaba, bem como na zona de influência das descargas daquele estuário. 

§ 1º - O tratamento dos efluentes líquidos deverá ser realizado em uma Central de 

Tratamento, devendo o efluente final tratado, obedecer aos padrões de emissão 

estabelecidos no Anexo I deste Decreto. (2) 

§ 2º - A localização do emissário submarino e o ponto de descarga deverão ser 

determinados após estudos ecológicos e oceanógrafos, de forma a que não haja 

alteração da qualidade da água do corpo receptor, conforme padrões estabelecidos 

no Anexo II do presente decreto. (3) 

Art. 2º - As águas pluviais, drenadas do Núcleo Básico do Pólo Cloroquímico de 

Alagoas, deverão ser reunidas na central de Tratamento, para lançamento no 

oceano, uma vez atendido os padrões de qualidade estabelecidos no Anexo I deste 

decreto. 

Art. 3º - A porção terrestre do emissário de efluentes líquidos e os demais dutos 

de transporte de produtos químicos líquidos ou gasosos deverão dispor de 

mecanismos de segurança que venham a impossibilitar a ocorrência de impactos 

ambientais, gerando por rompimento de tubulações e acidentes similares. 
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Parágrafo único. Os projetos de emissário terrestre e de dutovias, que venham 

a ser implantados, deverão ser previamente analisados pela Coordenação do Meio 

Ambiente e submetidos à aprovação do Conselho Estadual de Proteção Ambiental. 

Art. 4º - O transporte rodoviário de produtos químicos perigosos será normatizado 

através de resolução do CEPRAM, ouvidas as diretrizes técnicas emanadas da 

Coordenação do Meio Ambiente, e respeitada a legislação pertinente. 

Art. 5º - Um sistema centralizado deverá ser implantado para coleta, transporte, 

tratamento e disposição final dos resíduos sólidos gerados no Pólo Cloroquímico de 

Alagoas. 

Parágrafo único. Os resíduos sólidos de natureza tóxica, bem como os que 

contiverem substâncias inflamáveis, corrosivas, explosivas, radioativas e outras 

consideradas prejudiciais, que não dispuserem de tratamento a nível central, 

deverão ser adequadamente acondicionados no próprio local de produção e nas 

condições estabelecidas pela Coordenação do Meio Ambiente. 

Art. 6º - São consideradas de preservação permanente, e portanto, imunes ao 

corte, queima, aterro e demais formas de degradação ambiental. a) a vegetação 

das encostas dos tabuleiros dos municípios de Marechal Deodoro, Coqueiro Seco, 

Santa Luzia do Norte, Satuba e Fernão Velho. b) os manguezais e as áreas 

inundáveis do Complexo Estuarino Lagunar Mundaú – Manguaba. 

Parágrafo único. A destinação dos ambientes relacionados no “caput” deste 

artigo, a fins diversos de preservação ambiental, somente será permitida em 

pequena escala, após a autorização do Conselho Estadual de Proteção Ambiental, 

ouvida a Coordenação do Meio Ambiente, e desde que se trate de obra ou projeto 

de interesse público. 

Art. 7º - É verdade a implantação de núcleos ou conjuntos habitacionais no 

tabuleiro compreendido entre o Rio Remédios, a estrada BR-316, a estrada de 

acesso à cidade de Pilar, a Lagoa Manguaba e o Canal de Dentro do Complexo 

Estuarino Lagunar Mundaú-Manguaba, excetuando-se aquele já implantado 

próximo à interseção das BR-316 e BR-424, proibida qualquer expansão ou 

majoração do número de unidades existentes. 
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Parágrafo único. A implantação de acampamentos provisórios, destinados 

exclusivamente ao abrigo de operários, durante a execução de obras civis, somente 

será permitida no canteiro de obras da indústria, devem do tais acampamentos ser 

desmobilizados imediatamente após a conclusão das obras.  

Art. 8º - Os padrões estabelecidos no Anexo I do presente decreto, aplicar-se-ão 

igualmente às indústrias, no Estado de Alagoas, a serem implantadas, já 

implantadas, ou em expansão e que não integrem o Pólo Cloroquímico de Alagoas. 

Art. 9º - O descumprimento do estabelecimento no presente decreto ensejará a 

aplicação de penalidades previstas na Lei n° 4.090, de 05 de dezembro de 1979, 

sem prejuízo das cominações estabelecidas pela Legislação Federal pertinente. 

Art. 10 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 

______________________ 

(1) A Lei n° 4.686 de 05.09.85, praticamente repetiu as disposições do presente Decreto, manteve, porém 
os padrões de emissão. 
(2) Vide o § 1º, art. 1º da Lei n° 4.686 de 05.09.85. 
(3) Idem. 
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ANEXO I 

Padrões de Emissão 

a) pH entre 5 e 9 
b) temperatura inferior a 400 ºC 
c) DBO5 a 20º < 60 mg/l 
d) DQO < 150 mg/l 
e) materiais sedimentáveis até 1ml/l com teste de 1 hora em cone Imhoff 
f) óleos e graxas – até 20ml/l 
g) valores máximos toleráveis das seguintes substâncias (em miligramas/litros): 
 

Amônia  0,5 mg/l 

Arsênio 0,1 mg/l 

Alumínio  10,0 mg/l 

Bário total 5,0 mg/l 

Boro  5,0 mg/l 

Cádmio 0,2 mg/l 

Cianetos  0,2 mg/l 

Chumbo total  0,2 mg/l 

Cloro total  0,1 mg/l 

Cromo hexavalente 0,1 mg/l 

Cromo trivalente  1,0 mg/l 

Estanho 4,0 mg/l 

Fenóis 0,5 mg/l 0,5 mg/l 

Ferro solúvel 15,0 mg/l 

Fluoretos  10,0 mg/l 

Manganês 1,0 mg/l 

Mercúrio total  0,002 mg/l 

Níquel total 1,0 mg/l 

Selênio total  0,05 mg/l 

Sulfetos como H2S 1,0 mg/l 

Sulfitos  1,0 mg/l 

Zinco 1,0 mg/l 

Compostos organofosforados e carbonatos totais em paration 0,1 mg/l 

Sulfeto de carbono, tricloro etileno, tetracloreto de carbono, dicloroetileno e 
clorofórmio 

1,0 mg/l 

Tricloropropano 8,0 mg/l 

Compostos organoclorados não listados acima 0,05 mg/l 

Agentes tensoativos 2,0 mg/l 

Outras substâncias em concentrações limites a serem fixadas pela CMA/SENERGAL, 
e aprovados pelo CEPRAM 
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ANEXO II 
Padrões do Corpo Receptor (Oceano) 
a) materiais flutuantes: virtualmente ausentes 
b) óleos e graxas: virtualmente ausentes 
c) substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes 
d) corantes artificiais: virtualmente ausentes 
e) substâncias que formam depósitos objetáveis: virtualmente ausentes 
f) substâncias e condições que facilitem a vida aquática indesejável: virtualmente 
ausentes 
g) DBO 5 a 20º C < 5 mg/l 
h) OD < 6 mg/l 
i) pH entre 6,5 e 8,5; não deve haver uma mudança no valor de que 0,2 unidades. 
j) Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos): 

Amônia  0,4 mg/l 

Arsênio  0,05 mg/l 

Alumínio  1,5 mg/l 

Antimônio  0,2 mg/l 

Bário total 1,0 mg/l 

Berilo  1,5 mg/l 

Boro  5,0 mg/l 

Bromo  0,1 mg/l 

Cádmio  0,005 mg/l 

Cianetos  0,005 mg/l 

Chumbo  0,01 mg/l 

Cloro residual  0,01 mg/l 

Cobre  0,05 mg/l 

Cromo total  0,05 mg/l 

Estanho  0,2 mg/l 

Fenóis  0,001 mg/l 

Ferro solúvel  0,3 mg/l 

Fluoretos  1,4 mg/l 

Manganês  0,1 mg/l 

Mercúrio  0,0001 mg/l 

Níquel  0,1 mg/l 

Nitratos  10,0 mg/l 

Nitritos  1,0 mg/l 

Prata  0,005 mg/l 

Selênio  0,01 mg/l 

Substâncias tensoativas que reagem ao azul de metileno 0,5 mg/l 

Sulfetos como H2S  0,002 mg/l 

Tálio  0,1 mg/l 

Urânio  0,5 mg/l 

Zinco  0,01 mg/l 
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Organoclorados (em microgramas/litros) 

 

Aldrin  0,003 ug/l 
Clordano  0,004 ug/l 
Demeton  0,001 ug/l 
Dieldrin  0,1 ug/l 
Endossulfan  0,001 ug/l 
Endrin  0,004 ug/l 
Epóxito de Heptacloro  0,001 ug/l 
Heptacloro  0,001 ug/l 
Metoxicloro  0,03 ug/l 
Lindano (gama-BHC)  0,004 ug/l 
Mirex  0,001 ug/l 
Gution  0,01 ug/l 
Malation  0,1 ug/l 
Paration  0,04 ug/l 
Toxafeno  0,005 ug/l 

 

Herbicidas (Microgramas/litros) 

 

2,4 D  10,0 ug/l 
2, 4, 5 T 10,0 ug/l 
2, 4, 5 TP  10,0 ug/l 
Compostos organofosforados ou carbamatos totais, em Paration 10,0 ug/l 

 

_________________ 

OBS: No cálculo das concentrações máximas permissíveis, não serão consideradas vazões de efluentes líquidos 

obtidos através de diluição dos efluentes com água não poluída (por exemplo: água de abastecimento, ou água 

utilizada na refrigeração). 

 

 

(D.O 02.03.85) 
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